EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                        PL 623/2011
A autoria da presente Proposição é do Vereador José Antonio Caldini Crespo.   
Trata-se de PL que dispõe sobre a proibição de inclusão de cláusula de confidencialidade nos contratos firmados pela administração direta e indireta do Município e dá outras providências. 

Fica proibida a inclusão de cláusula de confidencialidade em contratos celebrados pela PMS e seus órgãos de administração indireta, com pessoas físicas ou jurídicas em geral (Art. 1º); cláusula de despesa (Art. 2º); vigência de Lei (Art. 3º).    

Este Projeto de Lei   encontra respaldo em nosso Direito Positivo, neste diapasão passaremos a expor: 
Verifica-se que este PL visa proibir a inclusão de cláusula de confidencialidade nos contratos celebrados pela PMS e seus órgãos da administração indireta com pessoa física e jurídica, face a tal cláusula as partes se comprometem a não divulgar quaisquer informação do que foi contratado ou o material ou documentos produzidos em virtude dos contratos. 
Para análise dessa proposição entendemos necessário definir a natureza jurídica da licitação, essa é um procedimento administrativo, leciona Hely Lopes Meirelles a respeito:

Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse
. (g. n.)

Destaca-se que as regras que interferem no processo de licitação com o Poder Público têm nítido caráter administrativo; os contratos do Poder Público com empresas privadas fazem parte da administração pública. 
Porém a Administração deve necessariamente obedecer os comandos constitucionais e legais que regem a matéria (licitação), mesmo entendendo que a licitação é um procedimento administrativo de competência privativa do Alcaide, a discricionariedade administrativa, não sobrepõe a legislação que disciplina a matéria. 

A inclusão de cláusula de confiabilidade nos editais de licitação e contratos afronta os princípios constitucionais da publicidade, do contraditório e da ampla defesa, previstos nos arts. 5º, inciso LV, e 37, caput, da Constituição da República.
Sublinha-se, ainda, que está em vigência Lei Nacional que regulamenta o art. 37, inciso XXI, CR, a qual institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, a aludida Lei estabelece que a licitação no âmbito Municipal deve observar os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da probidade administrativa; bem como dispõe a citada Lei que a licitação não será sigilosa, sendo público e acessíveis os atos de seu procedimento, salvo o conteúdo das propostas, até a respectiva abertura; por fim diz, ainda, a mesma Lei que, é permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópias autenticada, mediante o pagamento dos emolumentos devidos; sublinha-se infra dispositivos da Lei de regência concernente a matéria ventilada:

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993  
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)

§ 3º A licitação não será sigilosa, sendo público e acessíveis ao público os atos de seu procedimento, salvo quanto o conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. (g.n.)
Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento dos emolumentos devidos. 
Destaca-se abaixo manifestação do Plenário do Tribunal de Contas da União, o qual firmou entendimento sobre o assunto em tela, em conformidade com a retro exposição:  
Acórdão nº 2690/2008 – TCU – Plenário:

Com relação ao subitem 8.3 da Decisão 411/2002, este se refere, de igual maneira, à recomendação de que a SENAIN/MP orienta os mutuários de financiamento externos no sentido de levar em consideração, na elaboração dos respectivos editais, os seguintes aspectos:

d) exclusão dos editais da cláusula de “confidencialidade” que preveja o sigilo do procedimento deste a abertura das propostas até a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor, por afrontar os princípios constitucionais da publicidade, do contraditório e da ampla defesa, previstos nos arts. 5º, inciso LV e 37, caput, da Constituição Federal, bem como os arts. 3º, caput, e § 3º, e 63 da Lei 8.666/93. 
Por fim, destaca-se infra, o magistério de Hely Lopes Meirelles, sobre a faculdade dos Municípios editarem normas para sua licitação, desde que não contrarie as normas gerais; diz o citado Autor:

6. Licitação

6.1 Considerações gerais

Por normas gerais devem entender-se todas as disposições da lei aplicáveis indistintamente às licitações e contratos da União, Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, bem como de seus desmembramentos autárquicos e paraestatais. Continua os Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios a faculdade de editar normas peculiares para suas licitações, em tudo que não contrariar as normas gerais, notadamente no procedimento da licitação, na formalidade e execução dos contratos, nos prazos e nos  recursos admissíveis
.    
Face a todo o exposto, constata-se que esta Proposição encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.                  
É o parecer, salvo melhor juízo.   

Sorocaba, 10 de janeiro de 2.012.

MARCOS MACIEL PEREIRA

Assessor Jurídico  

De acordo:

ALMIR ISMAEL BARBOSA 

Secretário Jurídico Substituto 
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